	NOTAS EXPLICATIVAS
Os itens deste modelo de termo aditivo, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades do contrato. 



ANEXO I – MODELO DE TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

PROCESSO Nº XXX 
CONTRATO n° XXX
 
XX_ TERMO ADITIVO AO CONTRATO n° XX/XXXX

XX TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº XX, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE XXXX, ALUGUEL DE EQUIPAMENTOS XXXX OU UTILIZAÇÃO DO PROGRAMA DE INFORMÁTICA XXXXX, QUE ENTRE  SI CELEBRAM A UNIÃO, POR  INTERMÉDIO DA XXXXX E A EMPRESA XXXX 

  O(A)....................................(órgão ou entidade pública Contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ....................................../Estado..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a)  .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de  ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no  CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................,  doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no  CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em  ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., resolvem, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmar o presente Termo Aditivo, cuja minuta foi aprovada pelo Conselho de Consultoria Administrativa da PGFN, que emitiu o Parecer Referencial CCA/PGFN nº 01/2020, conforme determina a alínea “a” do inciso VI do artigo 11 da Lei  Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, combinada com o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência contratual de
XX/XX/XXXX a XX/XX/XXXX.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

2.1 A CONTRATADA renovará a garantia no valor de R$ ............... (.......................), na
modalidade de .............................., correspondente ........... (máximo de 5%) de seu valor total,
no prazo e condições estipulados no Edital.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
 
3.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total anual de R$
....... (....).

 4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 Para atender às despesas inerentes a este Termo Aditivo no presente exercício foi emitida
a Nota de Empenho, do tipo estimativo, a seguir relacionada:
	Nota de Empenho
	Programa de Trabalho
	PTRES
	Fonte
	Natureza da Despesa
	Unidade Gestora
	Plano Interno

	
	
	
	
	
	
	



4.2 A despesa para o exercício subsequente correrá à conta da Dotação Orçamentária
consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando condicionado à previsão na
LOA e à disponibilidade suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42 da Lei Complementar
nº 101, de 04/05/2000.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES
CONTRATUAIS

5.1 Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA

6.1 Este Termo Aditivo só terá validade e eficácia na data da assinatura deste, depois de
aprovado pelo Sr.................................. e publicado seu extrato no Diário Oficial da União.

PARÁGRAFO ÚNICO – Compete à contratante providenciar, às suas expensas, a
publicação deste Termo Aditivo no Diário Oficial da União, no prazo de 20 (vinte) dias,
contados da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número
de referência.

E para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e avençado, é lavrado o presente Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....


__________________________________
Responsável legal da CONTRATANTE

__________________________________
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS: 
1) ________________________________ 
NOME:
CPF: 
2) _________________________________ 
NOME: 
CPF:  

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX



 ______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, AUTORIZA o(a) (Nome do Órgão ou Entidade promotora da licitação), para os fins dos artigos 19-A e 35 da Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. XXX/20XX: 
1) Que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso V, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2008. 
2) Que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou Entidade promotora da licitação), que também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 
3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, conforma artigos 19, XIX, e 35, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2/2008. 


..........................................., .......... de.......................................... de 20.....
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